
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.492 - SP (2019/0030184-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAQUIM BAPTISTA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : ROBILAN MANFIO DOS REIS E OUTRO(S) - SP124377 
   HERMES ARRAIS ALENCAR  - SP172114 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado interposto pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que não admitiu recurso especial, este 

interposto, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal a 4ª Região, assim ementado (fls.138/139):

EMBARGOS À EXECUÇÃO. OPÇÃO PELO BENEFÍCIO 
CONCEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO DAS 
PARCELAS RELATIVAS AO BENEFÍCIO CONCEDIDO NA 
VIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
I- A parte autora não poderá cumular os dois benefícios, por 
expressa vedação legal (art. 18, §2°, da Lei de Benefícios), 
devendo optar pelo mais vantajoso. Mas isso não lhe retira o 
direito de executar as parcelas reconhecidas na via judicial, caso 
opte por continuar recebendo o benefício deferido na via 
administrativa.
II- O C. Superior Tribunal de Justiça, mesmo após o 
julgamento da Repercussão Geral no RE n° 661.256 (em 
26/10/2016), continuou reconhecendo o direito de opção do 
segurado pelo benefício mais vantajoso, sem prejuízo da 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial do 
benefício judicialmente concedido e a data da entrada do 
requerimento administrativo (REsp. n° 1.653.913, Rei. Min. 
Gurgel de Faria, decisão proferida em 02/03/2017, DJe 
15/03/2017; REsp. n° 1.657.454, Rei. Min. Francisco Falcão, 
decisão proferida em 09/03/2017, DJe 10/03/2017).
III- Apelação improvida.

Nas razões do apelo especial, aponta o recorrente violação aos arts.18, § 

2º,  II, 124, da Lei 8.213/91; 876 e 884 do CC. Sustenta que "se o segurado optar pelo 

benefício concedido administrativo deverá renunciar integralmente ao benefício 

concedido judicialmente" (fl. 157).
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Devidamente intimada, a parte autora não apresentou contrarrazões ao 

recurso especial.

É o relatório.

Quanto à questão de fundo, o entendimento do Tribunal de origem está 

em consonância com a jurisprudência do STJ, a qual se acha consolidada no sentido de 

que o segurado, que tenha acionado o Judiciário em busca do reconhecimento de 

benefício previdenciário, possui direito de executar os valores decorrentes da respectiva 

condenação, ainda que, no curso da ação, o INSS tenha  concedido ao autor benefício 

mais vantajoso. Com efeito, remanesce o interesse do segurado em receber parcelas 

inerentes ao período compreendido entre o termo inicial fixado em juízo e a data em que 

o INSS haja procedido à efetiva implantação do benefício deferido administrativamente.

Confiram-se os seguintes precedentes. 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS NOS 
ÂMBITOS JUDICIAL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
VALORES RELATIVOS AO PERÍODO ENTRE A DATA 
INICIAL DO BENEFÍCIO (DIB) FIXADA EM JUÍZO E O 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE.
1. O decisum agravado decidiu a lide nos exatos termos da 
controvérsia devolvida a este Tribunal acerca da possibilidade 
de execução de valores referentes a benefício concedido 
judicialmente, na hipótese em que o segurado opta por benefício 
mais vantajoso deferido na via administrativa.
2. Não há falar em burla ou mescla da lei previdenciária, 
porquanto o segurado somente fará jus às parcelas devidas entre 
o termo inicial fixado em juízo e a data de entrada do 
requerimento administrativo que ensejou o deferimento 
posterior.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1640516/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/09/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

VALORES DECORRENTES DE BENEFÍCIO 

RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 

DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS 

VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
pelo INSS contra decisão que rejeitou a impugnação da 
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Autarquia Previdenciária à pretensão do exequente de continuar 
recebendo mensalmente o benefício concedido na via 
administrativa, com renda mensal mais vantajosa, bem como de 
executar as parcelas atrasadas relativas ao benefício concedido 
judicialmente. 
2. No caso, verifica-se que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado no STJ, segundo o qual, reconhecido 
o direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido 
administrativamente, no curso de ação judicial em que se 
reconheceu benefício menos vantajoso, é possível a execução 
das parcelas do benefício postulado na via judicial até a data da 
implantação administrativa.
3. Reconhecida a possibilidade de opção e a desnecessidade de 
devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no caso, o 
direito de prosseguir na execução das parcelas reconhecidas 
em juízo até a data do deferimento administrativo do benefício 
mais vantajoso.
4. É firme o entendimento de que o Recurso Especial, interposto 
com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, 
da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, consoante a Súmula 83, verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
5. Não se conhece do Recurso Especial
(REsp 1.666.998/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017).

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: REsp 1.719.496/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 05/03/2018; AREsp 1.240.175/SP, 

REsp 1.721.011/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 21/02/2018; REsp 

1.716.068/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 06/02/2018; 

REsp 1.707.765/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 02/02/2018.

Logo, a parte beneficiária (ora recorrida) faz jus à execução dos valores 

decorrentes do anterior benefício reconhecido em juízo, ainda que tenha conquistado, no 

curso da ação, benefício mais vantajoso na seara administrativa, ou seja, por concessão 

direta do INSS. Tal execução terá por termo final a data do início do benefício mais 

vantajoso.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
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Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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